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PREÂMBULO 

 

1 - O objetivo do presente conjunto de regras é dar forma regulamentar às normas de 

conduta que devem presidir aos diversos corpos que integram a Escola Profissional de 

Tecnologia e Eletrónica – ESTEL. 

 

 

2 – Fica salvaguardado o cumprimento de diretrizes emanadas da Direção ou da Direção 

Geral dos Estabelecimentos Escolares – DGEsTE, do Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD) e das diretrizes relativas ao estabelecimento do selo de garantia de 

qualidade- EQAVET 

 

 

3 – Este Regulamento Interno, após a auscultação da Comunidade Escolar e aprovação 

pelo Conselho Pedagógico e pela Direção da Escola, entrará imediatamente em vigor, 

devendo ser revisto e atualizado sempre que as circunstâncias o aconselhem. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A ESTEL- Escola Profissional de Tecnologia e Eletrónica, estabelecimento de ensino desde 
1989, teve por génese o Grupo SGO que desde 1980 desenvolvia atividades na formação e 
atualização de técnicos de Eletrónica. Tendo estado, desde a sua génese inserida no meio 
empresarial estabeleceu relações de cooperação técnica, formação e emprego. Estabeleceu 
também diversos protocolos de cooperação que abrangem sobretudo a área da formação e de 
emprego. 

 

Desde 22 de setembro de 1999, através do Dec. – Lei nº4/98 de 8 de janeiro que lhe concedeu 
Autorização Prévia de Funcionamento, é sua entidade proprietária a ENTEC – Ensino Técnico-
Profissional, Lda. 

 

A ESTEL é tutelada pedagógica e cientificamente pelo Ministério da Educação (ME) e pela 
Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, gozando de autonomia pedagógica 
e funcional. 

 

Tem autorização de funcionamento para os seguintes cursos criados pelas portarias 889, 892 
e 897, de 2 de setembro de 2005, respetivamente:  

Curso Profissional de Técnico de Eletrónica, Automação e Computador;  

Curso Profissional de Técnico de Gestão de Equipamentos Informáticos; 

Curso Profissional de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos; 

Tem também autorização de funcionamento para os cursos: 

Curso Profissional de Técnico de Vendas e Marketing e 

Curso Profissional de Técnico de Animação de Turismo; 

Cuja efetivação nunca foi concretizada por falta de candidatos. 

 

O presente regulamento interno pretende contribuir para a valorização da identidade da 
escola, reconhecida no seu projeto educativo e na sua organização pedagógica, adequada à 
diversidade dos alunos e do meio em que a escola se insere.  

  

O Regulamento Interno define o regime de funcionamento da Escola de Tecnologia e 
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Eletrónica – ESTEL, de cada um dos seus órgãos de gestão e administração, das suas 
estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, bem como dos direitos e deveres 
dos membros da comunidade escolar, no respeito pelos princípios definidos no projeto 
educativo da escola. 

O regulamento interno aplica-se a toda a comunidade escolar, bem como visitantes e 
utilizadores das instalações escolares. 

 

1. NORMAS GERAIS 

a) Professores, Alunos, Pessoal Administrativo, Auxiliar e Técnico deverão ser assíduos e 
pontuais aos serviços que lhes são atribuídos;  

b) Contribuir para a manutenção de um ambiente de asseio e ordem; 

c) É proibido fumar na escola de acordo com a Lei nº 37/2007, art. 4º, participar em jogos 
de azar e consumir drogas e bebidas alcoólicas; 

d) Convocatórias, Ordem de Serviço e Expediente será enviada por email institucional 
quer para professores quer para alunos, quando a estes diga respeito; 

e) Todas as anomalias detetadas por Professores, Pessoal Administrativo, deverão ser 
participadas à Direção para sua resolução; 

f) Apenas é permitida a afixação de cartazes em locais destinados para esse efeito e com 
autorização da Direção; 

g) No início de cada ano letivo, realizar-se-á uma Reunião com todo o Corpo Docente com 
vista à sua preparação; 

h) No início do ano letivo, os Diretores de Turma farão reuniões com os Encarregados de 
Educação, de modo a prestarem-se informações e esclarecimentos que contribuam 
para uma rápida integração dos alunos na ESTEL; 

i) É proibido permanecer e fazer barulho junto dos locais onde decorram atividades 
letivas. 

 

2. PRINCÍPIOS GERAIS 

a) Promover, estimular o aprofundamento de valores, atitudes e práticas que preparem 
intelectual, social e profissionalmente os alunos para o desempenho consciente dos 
seus papéis numa sociedade democrática; 

b) Assegurar a democraticidade e participação de toda a Comunidade Escolar no 
processo educativo; 
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c) Assegurar o primado de critérios de natureza pedagógica e científica sobre os critérios 
de natureza administrativa; 

d) Garantir a estabilidade e eficiência da gestão escolar através da criação de 
mecanismos de comunicação e informação; 

e) Garantir a transparência dos atos da Direção.  
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CAPÍTULO I – DIREITOS E DEVERES 

 

A. PESSOAL DOCENTE 

1. RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

Compete à Direção da escola, desenvolver todas as diligências para o recrutamento de 
professores/formadores. 

Para as disciplinas das componentes Sociocultural e Científica, os critérios de seleção é feita 
com base nas: 

•  Habilitações – de acordo com o estabelecido para o Ensino Secundário  

• Competências Pedagógicas adequadas à modalidade do Ensino Profissional. 

Para as disciplinas da componente técnica, a escolha poderá privilegiar técnicos de 
reconhecida competência ligados ao mundo empresarial e que possuam formação 
pedagógica legalmente exigida para o exercício da atividade de formador. 

 Condigno com o exercício da sua profissão. 

 

2. PAPEL E AUTORIDADE DO PROFESSOR 

2.1. Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo de ensino 
e aprendizagem, devem promover medidas de carácter pedagógico que estimulem o 
harmonioso desenvolvimento da educação, em ambiente de ordem e disciplina, nas 
atividades de sala de aula e nas demais atividades da escola. 

2.2. A autoridade dos professores é total e protegida por lei nos domínios pedagógico, 
científico, organizacional, disciplinar e de formação cívica. 

2.3. A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das 
instalações escolares ou fora delas, no exercício das suas funções. 

 

3. DIREITOS  

3.1.   Ser tratado por toda a comunidade escolar com respeito  

3.2.   Ser ouvido em todas as decisões que lhes diga respeito. 

3.3.  Participar em todas as reuniões do conselho de turma e em todas para que forem 
convocados. 

3.4. Ser convocado com, pelo menos, 48 horas de antecedência. 
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3.5. Ter acesso aos programas disciplinares, orientações metodológicas, planos de atividade 
e outros instrumentos pedagógicos indispensáveis ao exercício da sua atividade. 

3.6. Poder experimentar novas técnicas pedagógicas no âmbito dos programas do Ensino 
Modular. 

3.7.  Ser informado de toda a legislação que diga respeito à sua atividade profissional. 

3.8. Ter um horário tanto quanto possível com as suas preferências, previamente dadas a 
conhecer à Direção. 

3.9. Ter acesso aos equipamentos e meios disponíveis da escola para o exercício das suas 
atividades letivas. 

 

4. DEVERES  

4.1. Tratar com respeito todos os membros da comunidade educativa, nomeadamente, 
diretores, colegas, funcionários, alunos e encarregados de educação. 

4.2. Tratar os alunos com afabilidade, compreensão de modo a manter a disciplina, o respeito 
dentro e fora da sala de aula. 

4.3.  Cumprir os programas das disciplinas/módulos que lhe são atribuídos. 

4.4.  Ser assíduo e pontual no exercício das suas funções, cumprindo o horário que lhe foi 
atribuído. 

4.5. Recolher na Secretaria a chave da sala, sendo o primeiro a entrar e o último a sair, 
deixando a sala arrumada. 

4.6. Participar e justificar as suas faltas, avisando sempre que possível com antecedência, 
para permitir uma possível substituição. 

4.7. Prestar ao Diretor de Turma ou ao Diretor Pedagógico todas as informações acerca do 
aproveitamento dos alunos. 

4.8. Dar ordem de saída da sala de aula nas situações em que o comportamento do aluno 
comprometa o normal desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, marcando a 
correspondente falta disciplinar. 

4.9. Participar, por escrito, ao Diretor de Turma qualquer falta disciplinar no prazo máximo de 
quarenta e oito horas. 

4.10. Não dispensar os alunos da aula, devendo marcar a devida falta no eschooling sempre 
que o aluno não esteja presente, seja qual for o motivo. 

4.11. Escrever o sumário e marcar as faltas no eschooling , dando uma tolerância de dez 
minutos à primeira aula da manhã e da tarde. 
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4.12. Corrigir e classificar os testes e/ou trabalhos no mais curto espaço de tempo, não 
superior a uma semana. 

4.13. Avaliar os trabalhos da Formação em Falta que foram colocados no Classroom, no mais 
curto espaço de tempo possível. 

4.14. Após a avaliação dos teste e /ou trabalhos e da Formação em Falta, validar a avaliação no 
eschooling. 

 

B. PESSOAL NÃO DOCENTE 

1. RESPONSABILIDADE E FUNÇÕES 

O pessoal não docente, independentemente das funções que desempenham, têm um 
papel importante contribuindo para o sucesso do processo educativo. 

 

2 - DIREITOS  

2.1. Exigir de toda a comunidade educativa tratamento respeitoso e a necessária colaboração 
no exercício das suas funções. 

2.2.  Ser ouvido em todas as decisões que lhes digam respeito 

2.3.  Recorrer à Direção sempre tenham problemas de serviço que de modo algum possam 
resolver  

2.4. Ter direito a dispensa para efetuar a formação proposta pela Direção ou exigida por lei 
para efeitos de progressão na carreira. 

2.5. Apresentar à Direção qualquer sugestão para melhor o funcionamento dos serviços. 

 

3. DEVERES  

3.1. Ser atencioso e tratar com respeito todos os membros da comunidade educativa, 
nomeadamente diretores, professores, técnicos, funcionários, alunos e encarregados 
de educação. 

3.2. Cumprir e fazer cumprir as normas emanadas pela direção, corresponsabilizando-se pelo 
bom funcionamento e corresponsabilizando-se pela imagem interna e externa da escola. 

3.3. Cumprir assídua e pontualmente o horário que lhe for distribuído. 

3.4. Não admitir o acesso a pessoas estranhas ao seu serviço. 

3.5. Intervir sempre que detete comportamentos inadequados no espaço escolar, fora da sala 
de aula ou na ausência do professor responsável. 
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3.6. Participar nas ações de formação para que tenha sido convocado, sejam exigidas por lei 
ou façam parte do plano de formação da escola. 

 

C. ALUNOS 

O aluno tem o direito e o dever de conhecer respeitar os valores e os princípios fundamentais 
inscritos na Constituição da República Portuguesa, a Bandeira e o Hino, enquanto símbolos 
nacionais, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, a Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, enquanto matrizes de valores e princípios da afirmação da Humanidade. 

 

Os alunos regem-se pelo estatuto do aluno, baseado na Lei nº 51/2012, de 5 de setembro e pelo 
presente regulamento interno. Os alunos não têm direito a prejudicar o direito à educação dos 
restantes alunos. 

 

1. DIREITOS 

O direito à educação e a uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso e 
sucesso escolares compreende, para cada aluno, os seguintes direitos: 

1.1. Ser tratado com respeito e correção por todos os elementos da comunidade 
escolar; 

1.2. Ver salvaguardada a sua segurança na frequência da escola e respeitada a sua 
integridade física; 

1.3. Ser pronta e adequadamente assíduo em caso de acidente ou doença súbita 
ocorrido no âmbito das atividades escolares; 

1.4. Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes do seu processo 
individual, de natureza pessoal ou relativos à sua família; 

1.5. Utilizar as instalações a si destinadas e outras, com a devida autorização; 

1.6. Participar, através dos seus representantes, no processo de elaboração do projeto 
educativo e do regulamento interno e acompanhar o respetivo desenvolvimento e 
concretização; 

1.7. Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola tendo em 
vista a melhoria das condições de trabalho; 

1.8. Dar conhecimento ao Diretor de Turma sempre que observe qualquer deficiência 
nos serviços, o qual providenciará no sentido da sua correção, e, continuando aquela 
a verificar-se, apresentar o caso à Direção; 
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1.9. Ser ouvido, em todos os assuntos que lhe digam respeito, pelos professores, Diretor 
de Turma e órgãos de Direção da escola; 

1.10. Ser informado sobre todos os assuntos que digam respeito, nomeadamente: 

- Modo de organização modular do plano de estudos do curso, programa e objetivos 
essenciais de cada disciplina e processos de avaliação; 

 - Regime de candidatura a apoios socioeducativos; 

 - Normas de utilização das diferentes instalações e/ou serviços da escola; 

 - Iniciativas em que possa participar e de que a escola tenha conhecimento; 

1.11. Ser preparado pelos professores e através das suas estruturas escolares para uma 
conveniente integração na sociedade e um desenvolvimento harmónico das suas 
capacidades 

1.12. Afixar cartazes ou comunicações nos locais a isso destinados, com prévia autorização da Direção. 

 

2. DEVERES 

Os alunos, enquanto elementos nucleares da construção de uma comunidade educativa, estão 
sujeitos a um conjunto de obrigações na vida escolar que visam favorecer a sua 
responsabilização, compreendendo os seguintes deveres gerais: 

 

2.1. Tratar com respeito e correção qualquer elemento da comunidade educativa; 

2.2. Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino-aprendizagem; 

2.3. Não permanecer nos corredores e escadas durante o tempo de aulas nem durante os 
intervalos, nem usar um tom de voz que perturbe as atividades letivas; 

2.4. Ser assíduo, pontual no cumprimento dos horários e das tarefas que lhe forem atribuídas; 

2.5. Participar nas atividades desenvolvidas pela escola; 

2.6. Zelar pela preservação e asseio da escola, nomeadamente no que diz respeito a 
instalações, material didáticos, mobiliário, fazendo uso adequado dos mesmos; 

2.7. Respeitar a propriedade dos bens de todos os elementos da comunidade educativa; 

2.8. Reparar danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 
equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram qualquer atividade da escola; 

2.9. Conhecer e cumprir o regulamento interno; 

2.10. Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes colaboração; 

2.11. Não possuir e não consumir substâncias aditivas, como drogas, tabaco e bebidas 
alcoólicas, nem promover qualquer tipo de tráfico ou facilitação de consumo das mesmas; 
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2.12. Não praticar jogos de azar dentro das instalações da escola; 

2.13. Não utilizar o telemóvel durante as aulas ou qualquer outro equipamento informático, a 
não ser quando devidamente autorizados pelo professor; 

2.14. A utilização indevida dos referidos equipamentos, leva a que seja efetuada uma 
participação por escrito e os mesmos retirados e entregues nos serviços administrativos; 

2.15. Para garantir o cumprimento do Regulamento Geral de Proteção de Dados, não é permitido 
captar ou difundir sons, imagens, designadamente, de atividades letivas, sem autorização 
prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão dos trabalhos 
ou atividades em curso; 

2.16. Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

2.17. Dentro da sala de aula procurará: 

a) Conservar o mobiliário e deixá-lo devidamente arrumado; 

b) Dar a conhecer ao professor qualquer dano observado ao entrar na sala de aula; 

c) Abandonar a sala de aula após a ordem do professor, não podendo aí permanecer 
durante os intervalos; 

d) Respeitar o trabalho dos colegas e do professor, não os perturbando; 

e) Obedecer ao professor perante uma ordem de expulsão. 
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CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO EDUCATIVA 

 

A. ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO E ORIENTAÇÃO 

 

Os órgãos de orientação educativa são estruturas que colaboram com a Direção, no sentido de 
assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na perspetiva da 
promoção da qualidade educativa. 

 

1. CONSELHO PEDAGÓGICO 

O Conselho Pedagógico é o órgão de coordenação e orientação educativa, nos domínios 
pedagógico-didático, de orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 
contínua do pessoal docente e não docente. 

 

1.1. Composição 

Dada a reduzida dimensão da ESTEL, o Conselho Pedagógico integra todos os Formadores, 
o/a Psicólogo e o elemento representante da Equipa de Apoio à Educação Inclusiva. É 
presidida pelo Diretor Executivo e/ou pelo Diretor Pedagógico. A todo o tempo podem ser 
criadas secções do Conselho Pedagógico para tratar de assuntos específicos.  

 

2. CONSELHO DE TURMA 

O Conselho de Turma é a estrutura de orientação educativa que organiza, acompanha e avalia 
as atividades a desenvolver com e pelos alunos, no âmbito de cada turma. 

 

2.1. Composição 

É constituído pelos professores da turma; pelo Delegado de turma ou outro representante da 
turma; pelo representante dos encarregados de educação dos alunos da turma. 

 

2.2. Competências 

Compete ao Conselho de Turma: 

a) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter 
em conta no processo ensino-aprendizagem; 

b) Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais 
dos alunos diligenciando no sentido de serem providenciadas estratégias com vista à 
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sua superação. Em caso de necessidades educativas especiais orientar o aluno para a 
Equipa de Apoio à Educação Inclusiva. 

c) Dar parecer sobre todas as questões de natureza pedagógica que à turma diga 
respeito; 

d) Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 
adotando estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens; 

e) Conceber e delinear atividades em complemento do currículo; 

f) Prepara informação adequada, a disponibilizar aos encarregados de educação, relativa 
ao processo de aprendizagem e avaliação do seu educando; 

g) Analisar, nas reuniões de avaliação, o grau de cumprimento das planificações 
efetuadas para cada disciplina, o número de alunos com módulos em atraso e/ou com 
formação em falta e a assiduidade dos mesmos; 

h) Analisar e registar os indicadores e outros elementos solicitados pelo Sistema de 
Garantia de Qualidade (EQAVET); 

i) Propor medidas de melhoria, incluindo visitas de estudo, ou outro tipo de atividades. 

 

2.3. Funcionamento 

a) O conselho de turma é coordenado pelo Diretor de Turma; 

b) Reúne: 

1.  Ordinariamente, no final de cada período letivo; 

2. Extraordinariamente, sempre que o Diretor de Turma ou o Diretor Pedagógico o 
considere conveniente, para tratamento de assuntos pedagógicos ou disciplinares; 

c) Nos conselhos de turma de carácter de avaliação não participa o aluno nem o 
representante dos Encarregados de Educação; 

d) Das reuniões são lavradas atas da responsabilidade de um secretário designado pelo 
Diretor de Turma ou pelo Diretor Pedagógico. 

 

3. DIRETOR DE TURMA 

O Diretor de Turma é o docente, de entre os professores da turma, designado pelo Diretor 
Executivo. Cada Diretor de Turma deve ter, preferencialmente, apenas uma direção de turma; 

 

3.1. Deveres e Competências 

a) Presidir às reuniões do Conselho de Turma; 
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b) Organizar um dossiê de turma para registo de todos os elementos respeitantes aos 
alunos da turma; 

c) Documentar-se sobre o curso referente à sua turma de modo a poder informar alunos, 
encarregados de educação e professores da turma sobre assuntos relacionados com o 
processo de ensino-aprendizagem dos alunos em articulação com o Coordenador de 
Curso; 

d) Assegurar a adoção, junto de alunos e professores da turma, estratégias que facilitem 
o trabalho interdisciplinar; 

e) Informar os alunos dos recursos e serviços existentes e promover a sua utilização; 

f) Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando, junto dos 
professores, as informações necessárias a uma orientação educativa daqueles; 

g) Coordenar o processo de avaliação formativa e sumativa dos alunos; 

h) Propor, após decisão do Conselho de Turma, medidas de apoio educativo; 

i) Marcar no seu horário uma hora de atendimento de alunos e encarregados de 
educação; 

j) Atender com a maior brevidade possível os Encarregados de Educação, fornecendo-
lhes todos os esclarecimentos solicitados, nomeadamente, sobre o aproveitamento, 
assiduidade e conduta do seu educando; 

k) Receber e apreciar os pedidos de justificação de faltas não aceitando as justificações 
para além de três dias úteis ou não fundamentadas; 

l) Comunicar aos Encarregados de Educação via eCommunity e ou via telefone sempre 
que o aluno falte dois dias seguidos sem justificação, ou quando atingir metade do 
limite de faltas; 

m) Comunicar aos Encarregados de Educação, via telefone ou via eCommunity, qualquer 
participação disciplinar;  

n) Averiguar e analisar sumariamente os factos justificativos de qualquer participação 
disciplinar sendo competente para proceder a advertência ao aluno, em coordenação 
com o Diretor Pedagógico; 

o) Nas situações disciplinares graves e muito graves, ou quando o número de 
participações disciplinares seja igual ou superior a três, o Diretor de Turma é 
responsável pela participação do ocorrido à Direção que, depois de analisar os factos, 
pode convocar uma Conselho Disciplinar; 

p) Secretariar os Conselhos Disciplinares; 

q) Comunicar aos alunos o conteúdo e significado de quaisquer determinações 
superiores que lhes diga respeito: 

r) Promover, no início do ano letivo, a eleição do Delegado e Subdelegado de turma ao 
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Conselho de Turma; 

s) Promover, mediante reunião com os Encarregados de Educação, a designação de um 
representante deste ao Conselho de Turma. 

 

4. CONSELHO DE DIRETORES DE TURMA 

 

4.1. Composição 

O Conselho de Diretores de Turma é constituído por todos os Diretores de Turma. 

 

4.2. Competências 

Compete ao Conselho de Diretores de Turma: 

a) Assegurar a articulação das atividades dos Diretores de Turma; 

b) Assegurar a coordenação pedagógica dos vários anos; 

c) Estabelecer critérios comuns de atuação. 

 

4.3. Funcionamento 

a) O Conselho de Diretores de Turma é orientado pelo Diretor Pedagógico ou, no seu 
impedimento, por um seu representante designado pela Direção da escola. 

b) O Conselho de Diretores de Turma reúne: 

1. Ordinariamente, no início do ano letivo e no final de cada trimestre; 

2. Extraordinariamente, sempre que o Diretor Pedagógico considere conveniente. 

c) Das reuniões do Conselho são lavradas atas da responsabilidade de um secretário. 

 

5. COORDENADOR DE CURSO 

O Coordenador de Curso é um professor da componente de Formação Técnica, do referido 
curso. 

 

5.1. Competências 

Compete ao Coordenador de Curso: 

a) Participar, sempre que convocado, em reuniões da Direção e colaborar ativamente no 
desenvolvimento do Plano Curricular, designadamente na colocação de alunos na 
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Formação em Contexto de Trabalho – FCT e na ligação com o Tutor designado pela 
empresa; 

b) Articular projetos interdisciplinares; 

c) Fomentar novas experiências pedagógicas; 

d) Propor ações de desenvolvimento e enriquecimento curricular e participar na sua 
implementação; 

e) Acolher anseios, projetos e ideias de formandos; 

f) Organizar e acompanhar a Formação em Contexto de Trabalho e a Prova de Aptidão 
Profissional - PAP; 

g) Colaborar com os Diretores de Turma; 

h) Prestar informações e elaborar relatórios e pareceres sempre que solicitados; 

i) Promover o levantamento de necessidades do curso em termos de instalações, 
equipamentos e outros materiais de interesse pedagógico. 

 

B. SERVIÇOS DE APOIO EDUCATIVO 

São Serviços de Apoio Educativo:  

a) Os serviços especializados de apoio educativo destinam-se a promover a existência de 
condições que assegurem a plena integração escolar dos alunos, devendo conjugar a 
sua atividade com as estruturas de orientação educativa-. 

b) Os serviços especializados de apoio educativo existentes são: 

1. Gabinete de Psicologia com a vertente de apoio à Inclusão e Integração na Vida 
Ativa. 

2. Equipa de Apoio à Educação Inclusiva. 

 

1. GABINETE DE PSICOLOGIA/ INSERÇÃO NA VIDA ATIVA 

 

1.1. Funcionamento/ Competências 

a)  O Gabinete de Psicologia é assegurado por um Psicólogo 

b)  Funciona em horário afixado no gabinete, de acordo com a Direção da escola e 
disponibilidade do Psicólogo. 

c)  Pode recorrer a este serviço qualquer aluno da ESTEL. 

d)  O aluno pode apresentar o seu pedido de atendimento diretamente ao Psicólogo ou 
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através do seu Diretor de Turma. 

e)  A prioridade do atendimento depende da complexidade e gravidade de cada caso. 

f)  O Psicólogo, aos candidatos à frequência dos cursos ministrados na ESTEL, faz uma 
avaliação da vocação e interesse pelo curso escolhido. 

g)  O Psicólogo apoia igualmente os alunos na inserção para a vida ativa e/ou no 
prosseguimento de estudos. 

h)  Os alunos que terminarem o curso devem avisar o Psicólogo quando são colocados em 
empresas. 

i) O Gabinete de Psicologia recebe e divulga as empresas que pretendem obter candidatos 
para estágio ou emprego com as informações relativamente às condições que 
oferecem e ao cargo. 

 

2.  EMAEI – EQUIPA MULTIDISCIPLINAR DE APOIO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

2.1. Funcionamento 

A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva gere-se por regimento próprio, em 
anexo. 
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CAPÍTULO III – PROCESSO DE SELEÇÃO E MATRÍCULAS 

 

A. INSCRIÇÕES E MATRÍCULAS 

1. Inscrições 

São destinatários dos cursos profissionais os jovens que concluíram o 9º ano do Ensino Básico 
ou equivalente e que até à data do início do ano escolar cumpram com os requisitos de idade, 
de acordo com a legislação vigente. 

Os candidatos procedem à sua inscrição mediante o preenchimento do Boletim de Inscrição 
que deverá ser entregue na Secretaria acompanhado dos elementos necessários à 
candidatura (Cartão de Cidadão, Certificado de Habilitação do 9º ano ou correspondente). 

 

Os candidatos inscritos são submetidos a provas de seleção e entrevista de orientação 
vocacional, realizada pelo Psicólogo da escola, como forma de aferir a vocação e interesse do 
candidato para uma perfeita inserção no curso escolhido. 

 

2. Matrículas 

Os candidatos desde que admitidos à frequência do curso, formalizam obrigatoriamente a sua 
matrícula mediante o preenchimento do Boletim de Matrícula fazendo-se acompanhar dos 
seguintes documentos: 

1. Cartão de Cidadão (fotocópia); 

2. Certificado de Habilitações do 9º ano de escolaridade ou equivalente; 

3. Registo Biográfico dos 7º, 8º e 9º anos 

4. Boletim Individual de Saúde; 

5. Três fotografias tipo passe 

6. Certificado de Residência (não residente); 

7. Declaração da Segurança Social “Escalão de Abono” (a entregar no início do ano letivo); 

8. IBAN 

 

A matrícula deverá ser efetuada no prazo fixado após a publicação da Lista dos Candidatos 
selecionados. 

 

Importante: O Boletim de Matrícula deve ser preenchida pelo Encarregado de Educação, 
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quando o candidato for de menor idade. 

 

O ato de matrícula confere ao candidato, o estatuto de aluno, o qual para além dos direitos e 
deveres consagrados na Lei nº 51/ 2012 de 5 de setembro, integra igualmente, os que estão 
comtemplados no presente Regulamento Interno. 

 

3. Renovação de Matrícula. 

A renovação de matrícula no 2º e 3º anos realiza-se automaticamente no estabelecimento de 
ensino frequentado pelo aluno no ano letivo anterior àquele em que se pretende inscrever. 

 

As decisões relativas ao impedimento da renovação da matrícula competem à Direção da 
Escola Profissional de Tecnologia e Eletrónica -ESTEL. 
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CAPÍTULO IV – APOIOS SOCIAIS 

A. SUBSÍDIOS 

1. Bolsa para Material de Estudo 

As bolsas para material de estudo são atribuídas em função do grau de carência económica do 
aluno, aferido pelo escalão de Abono de Família. 

 

2. Subsídio de Alimentação 

É atribuído um subsídio de alimentação de montante máximo igual ao dos funcionários e 
agentes da Administração Pública. 

Têm direito ao subsídio de alimentação os alunos que tenham uma duração diária de formação 
igual ou superior a três horas. 

 

3. Subsídio de Transporte 

Sempre que se demonstre necessário, será atribuído um subsídio de transporte no montante 
equivalente ao custo das viagens em transporte coletivo. 

Caso haja impossibilidade da utilização de transporte coletivo, é elegível um subsídio de 
transporte até ao limite máximo mensal de 10% do IAS (Indexante dos Apoios Sociais). 

 

A inexistência de transportes públicos regulares depende da declaração a apresentar pelo 
interessado, reservando-se a Escola de apreciação casuística. 

 

4. Subsídio de Alojamento 

É atribuído um subsídio de alojamento aos alunos, no valor máximo de 30% do IAS, desde que 
que se verifiquem as seguintes condições: 

a) Quando se verificar a não existência do curso pretendido pelo aluno na sua área de 
residência; 

b) A localidade onde decorre a formação diste 50Km, ou mais, do local de residência. 

c) Não existam transportes coletivos compatíveis com o horário de formação. 

 

Por residência familiar habitual deverá ser entendida a sede do respetivo agregado familiar. 

 

O subsídio de alojamento só é atribuído após aprovação do POCH. 
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A perceção pelo aluno de subsídio de alojamento fundada em falsas declarações ou quando 
eventualmente a ele deixe de ter direito, obrigará ao reembolso à Escola de todas as verbas, 
entretanto recebidas a este título. 

O pagamento do subsídio de alojamento processar-se-á mensalmente, mediante a 
apresentação de comprovativo idóneo. 

 

OBS: A atribuição do Subsídio de Transporte não é cumulativa com o Subsídio de Alojamento, 
ainda que se verifiquem os requisitos necessários. 

 

As atribuições dos subsídios supracitados durante os períodos de faltas só têm lugar quando 
estas sejam justificadas de acordo com o Regulamento Interno da Escola. 

Assim, só podem ser consideradas as faltas dadas até 10% do número total de horas de 
formação. Em caso de pessoas com deficiência e incapacidade, Direção Administrativa pode 
autorizar, caso a caso, um limite superior (artigo nº 13, nº 1, 2 e 3 do Despacho Normativo nº 4-
A/2008) 

 

B. SUBSÍDIOS DURANTE O PERÍODO DE FCT 

A FCT- Formação em Contexto de Trabalho, bem como a atribuição dos subsídios fazem parte 
do Regulamento da mesma, em anexo. 

 

C. COBERTURAS ESCOLARES 

1. Seguro escolar 

O Seguro Escolar é regulamentado pela Portaria 413/99 de 8 de junho. 

 

2. Acidente Escolar 

2.1. Procedimento 

Em caso de acidente escolar: 

a) O professor ou funcionário que presencie o acidente, deverá dirigir-se à Direção 
Pedagógica para dar conhecimento da ocorrência; 

b) Quando ocorra um acidente, a Escola deverá contactar a linha de emergência; 

c) A Direção Pedagógica, o Diretor de Turma ou os Serviços Administrativos informarão os 
Encarregados de Educação sobre o acidente; 

d) O acompanhamento do aluno até ao hospital deverá ser garantido por um elemento da 
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Escola, no caso de se tratar de um menor de idade; 

e) O acompanhamento do aluno acidentado no hospital deverá ser garantido pelos 
Encarregados de Educação; 

f) Os Serviços Administrativos preencherão a documentação necessária sobre o acidente 
escolar, caso seja solicitada pelos serviços competentes. 
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CAPÍTULO V – FALTAS E PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

 

A. REGIME GERAL DE FALTAS 

A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência obrigatória ou 
facultativa, caso tenha havido lugar a inscrição. 

A falta de pontualidade (FP) ocorre quando o aluno chega após o início da aula. Aos primeiros 
tempos da manhã e da tarde é dada uma tolerância de 10 minutos. 

Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas quantos os tempos de 
ausência do aluno. 

 

A falta de material (FM) é a comparência na aula sem o material e/ou equipamento necessários 
e sem justificação válida. A falta de material é registada pelo professor no eschooling e no 
eCommunity. 

A ocorrência da terceira falta de material (FM) ou de pontualidade (FP), corresponde a uma 
falta de presença que será registada pelo professor no eschooling e comunicada ao Diretor de 
Turma que, por sua vez, informará de imediato o Encarregado de Educação. 

 

Após três comunicações ao Encarregado de Educação, o Diretor de Turma deverá solicitar a 
comparência daquele na Escola, tendo em vista a procura de soluções para a superação de 
tais insuficiências. 

 

1. Dispensa de Atividade Física 

O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física por razões 
de saúde, devidamente comprovadas por Atestado Médico, que deve explicitar claramente as 
contraindicações da atividade física. 

Apesar de dispensado, o aluno deve estar sempre presente no espaço onde decorre a aula de 
Educação Física e cumprir a tarefa proposta pelo professor. 

Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de 
estar presente no espaço onde decorre a aula de Educação Física deve ser encaminhado para 
um espaço em que seja pedagogicamente acompanhado. 

 

2. Justificação de Faltas 

São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos, quando devidamente 
comprovadas: 
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2.1. Doença do aluno devendo esta ser informada, por escrito pelo Encarregado de Educação 
ou pelo aluno quando maior de idade, quando inferior a três dia úteis. Quando o aluno por 
doença faltar a mais de três dias úteis, estas só são justificáveis por Atestado Médico ou 
comprovativo médico. Tratando-se de doença crónica ou recorrente, uma única Declaração 
Médica, é suficiente para a justificar as faltas durante todo o ano letivo ou até ao termo da 
condição que a determinou. 

2.2. Isolamento profilático determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que coabite 
com o aluno, comprovada através de declaração da Autoridade Sanitária competente. 

2.3.  Falecimento de familiar, de acordo com o previsto no Regime do Contrato dos 
Trabalhadores da Função Pública. 

2.4. Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatame3nte posterior. 

2.5. Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não 
possa efetuar-se fora do período das atividades letivas. 

2.6. Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, 
comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa.  

2.7.  Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos da 
legislação em vigor. 

2.8. Ato decorrente de religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa ser 
efetuado fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente 
reconhecida como própria dessa religião. 

2.9. Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos 
termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas 
autoridades escolares. 

2.10. Preparação ou participação em atividades desportivas de Alta Competição, nos termos 
legais aplicáveis. 

2.11. Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, desde 
que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo Diretor de 
Turma. 

2.12.  As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento 
disciplinar. 

2.13.  Participação em visitas de estudo previstas no Plano Anual de Atividades da escola 
relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita. 

 

O pedido de justificação das faltas é apresentado, por escrito, pelos Encarregados de 
Educação ao Diretor de Turma, com a indicação do dia, da hora e da atividade em que a falta 
ocorreu referindo os motivos justificativos da mesma, em impresso próprio. 
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O Diretor de Turma, pode solicitar, aos Encarregados de Educação, ou ao aluno, quando maior, 
os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta devendo, 
igualmente, qualquer entidade que para esse efeito seja contactada, contribuir para o correto 
apuramento dos factos. 

 

A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos 
restantes casos, até ao terceiro dia útil subsequente à verificação da mesma. 

Não são permitidas faltas injustificadas, sujeitando-se os alunos às penalizações na avaliação 
e nos subsídios 

 

3. Faltas Injustificadas 

São consideradas faltas injustificadas quando: 

a) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

b) A justificação não tenha sido aceite pelo Diretor de Turma; 

c) A marcação da falta que resulte da aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala 
de aula ou da medida disciplinar sancionatória de suspensão e à terceira falta de material. 

 

As faltas injustificadas são comunicadas aos Encarregados de Educação ou, quando maior de 
idade, ao aluno, pelo Diretor de Turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais 
expedito. 

 

4. Efeito das Faltas 

4.1. Segundo a Portaria nº 74-A/2013 de 15 de fevereiro, Artigo 9º, pontos 1, 2 e3, para efeito de 
conclusão do plano curricular dos cursos profissionais, devem estar reunidos 
cumulativamente, os seguintes requisitos,  

a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada módulo ou 
UFCD de cada disciplina. 

b) A assiduidade na FCT não pode ser inferior a 95%ndancarga horária prevista. 

 

4.2. Para efeitos previstos no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das 
percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito, à unidade imediatamente 
anterior, para o cálculo da assiduidade, e por excesso, à unidade imediatamente seguinte, 
para determinar o limite de faltas permitido aos alunos. 
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4.3. Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da 
legislação aplicável, a escola deve assegurar: 

4.3.1. No âmbito das disciplinas do curso, as atividades devem ser prolongadas até ao 
cumprimento do número total de horas de formação estabelecidas ou desenvolver 
mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos objetivos de aprendizagem. 

4.3.2. No âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número de 
horas estabelecido. 

4.3.3. As faltas por doença ou por motivo de força maior, devidamente justificadas, só 
descontam no subsídio de alimentação quando ultrapassem o 5% do total de horas lecionadas 
no mês a que dizem respeito. 

4.3.4. As faltas injustificadas descontam sempre no subsídio de alimentação. 

4.3.5. Aos 3% das faltas injustificadas (sobre a carga horária mensal), o Diretor de Turma 
convoca por email e pelo eCommunity o Encarregado de Educação, ou quando de maior idade, 
o aluno, para uma reunião, com vista à adoção de um plano de intervenção para a 
regularização da situação. 

Caso o Encarregado de Educação não compareça e o aluno esteja abrangido pela escolaridade 
obrigatória, serão informados o Gabinete de Psicologia e a Comissão de Proteção de Menores 
para elaboração de um plano de intervenção conjuntamente com o Diretor de Turma. 

4.3.6. Quando ultrapassados 5% de faltas injustificadas (sobre a carga horária mensal), o DT 
comunica ao Encarregado de Educação (através de email ou eCommunity) ou quando de maior 
idade, ao aluno, que este não irá receber o subsídio de transporte no processamento do mês 
seguinte. 

4.3.7. Quando ultrapassados os 5% de faltas injustificadas (sobre a carga horária anual), o DT 
comunica ao E.E. (através de email e eCommunity) ou quando maior de idade, ao aluno, que 
este deixará de receber o subsídio de transporte ou alojamento até ao final do ano letivo. 

4.3.8. A recusa na participação nos trabalhos escolares, quando não justificada, será objeto de 
comunicação ao DT e de consideração para efeitos de avaliação, podendo ainda haver 
marcação de falta. 

  

B. REGIME DISCIPLINAR 

1. Medidas Educativas 

O comportamento do aluno que contrarie as normas de sã conduta e convivência e se traduza 
no incumprimento dos deveres configurados neste Regulamento, revelando-se perturbador 
do normal funcionamento das atividades da escola ou das relações na comunidade educativa, 
deve ser objeto de intervenção, sendo passível de aplicação de uma das seguintes medidas 
educativas disciplinares, de acordo com a Lei nº 51/2012, artigo 26º:  

a)  Advertência ao aluno; 
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b) Repreensão registada; 

c) Suspensão da frequência das aulas até três dias, cumprindo serviços comunitários na 
escola, sem acesso a telemóvel; 

d)  Suspensão da frequência da Escola de 4 a 12 dias. Pode ser substituído por trabalhos a 
realizar na escola, ou em sala própria isolados, com aulas online; 

e) Expulsão da Escola. 

  

As medidas educativas atrás referidas revestem-se de carácter pedagógico, mas também 
punitivas e visam a correção do comportamento perturbador e o reforço da formação cívica e 
democrática dos alunos. 

A aplicação das medidas referidas pode incluir, cumulativamente, a reparação dos danos 
causados intencionalmente pelo aluno. 

A aplicação destas medidas terá de ter em conta as necessidades educativas do aluno, no 
âmbito do desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do Projeto Educativo da Escola. 

Na aplicação destas medidas e tendo em conta a formação integral do aluno deve ponderar-
se: 

a)  A gravidade do incumprimento do dever; 

b) As circunstâncias atenuantes e agravantes; 

c) O grau de culpa do aluno; 

A maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais do aluno. 

 

2. Atenuantes 

Serão consideradas atenuantes: 

a) O bom comportamento anterior; 

b) O bom aproveitamento escolar; 

c) O reconhecimento com arrependimento do ilícito da conduta; 

d) A vontade expressa de minimizar o dano e/ou a ofensa causados. 

 

3. Agravantes 

Serão considerados agravantes: 

a) A premeditação; 

b) O conluio; 
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c) A gravidade do dano causado a terceiros; 

d) A acumulação de infrações disciplinares e a reincidência nelas, em especial no decurso do 
mesmo ano letivo. 

 

A aplicação da primeira medida educativa, é da competência do professor. 

A aplicação das medidas educativas disciplinares previstas nas alíneas a) e b) é da 
competência do Diretor de Turma. 

A aplicação das medidas educativas disciplinares prevista nas alíneas c), d) e e), são da 
competência da Direção, sendo que nas duas últimas alíneas só após procedimento disciplinar 
de acordo com o artigo 30º do Estatuto do Aluno. 

 

A desobediência a uma ordem de saída da sala de aula, dada pelo professor, é sancionada com 
a suspensão da frequência das aulas de, no mínimo, um dia. 
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CAPÍTULO VI – REGIME GERAL DE AVALIAÇÃO 

 

A. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

1. A avaliação incide sobre: 

1.1. As aprendizagens previstas no programa de todos os módulos/UFCD’s das diversas 
disciplinas, PAP (Prova de Aptidão Profissional) e no plano da FCT (Formação em Contexto de 
Trabalho); 

1.2. As aprendizagens essenciais no âmbito das disciplinas das componentes sociocultural e 
científica; 

1.3. As competências essenciais identificadas no perfil de desempenho do aluno à saída do 
curso. 

 

2. A avaliação assume carácter formativo e sumativo, visando: 

2.1. Informar o aluno e o Encarregado de Educação sobre os progressos, as dificuldades e os 
resultados obtidos na aprendizagem, esclarecendo as causas de sucesso ou insucesso; 

2.2. Adequar e diferenciar as estratégias de ensino, estimulando o desenvolvimento global do 
aluno nas áreas cognitivas, relacional, social e psicomotora; 

2.3. Certificar os conhecimentos e competências adquiridos. 

Compete ao professor definir em conjunto com os alunos, no início de cada módulo ou UFCD, 
os critérios a adotar para a obtenção da classificação final, nomeadamente a ponderação a 
atribuir a cada parâmetro e aos instrumentos de avaliação a utilizar.  

 

 

 

40% 

 

Saber - Ser 

Comportamento, 
assiduidade/pontualidade, 
participação, atitude no laboratório, 
… 

 

60% 

 

Saber e Saber – Fazer 

 

Testes, questões, trabalhos, 
relatórios, … 
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B. AVALIAÇÃO FORMATIVA 

1. Critérios 

Os critérios de avaliação formativa incluem a participação, a motivação, a aquisição e 
aplicação dos conhecimentos, a mobilização de competências para novos contextos, as 
relações interpessoais, o trabalho em equipa, a adaptação a novas tarefas, a pontualidade e a 
assiduidade. 

A avaliação refere-se sempre a objetivos propostos explicitamente para cada módulo ou 
unidade de formação, referidos na planificação modular e comunicados aos alunos no início 
de cada módulo ou UFCD. 

A avaliação formativa, como principal modalidade de avaliação, integra o processo de ensino e 
de aprendizagem e todas as formas tendentes ao seu desenvolvimento. 

1. Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade de avaliação devem privilegiar: 

a) O carácter contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua adaptação ao contexto 
de cada turma; 

b) A diversidade das formas de recolha de informação, recorrendo a uma diversidade de 
procedimentos, técnicas e instrumentos adequados às finalidades que lhes presidem, à 
diversidade das aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem. 

2. Na recolha de informação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e adequação 
de procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser prosseguidos objetivos 
de melhoria da qualidade da informação a recolher, dando oportunidade aos alunos de revelar 
e desenvolver competências, atitudes e saberes. 

3. O professor da disciplina/módulo/UFCD é responsável por orientar o processo de avaliação 
formativa de forma contínua ao longo de todo o processo de ensino-aprendizagem, atendendo 
às características cognitivas, comportamental e sócio emocional dos alunos. 

4. A melhoria da qualidade da informação recolhida exige estratégias, técnicas e 
instrumentos, beneficiando com a intervenção de mais do que um avaliador e, sempre que 
possível, privilegiando projetos. 

 

C. AVALIAÇÃO SUMATIVA 

1. A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, 
traduzindo-se na formulação de um juízo global sobre as aprendizagens e as competências 
adquiridas pelos alunos. 

2. Nos cursos profissionais a avaliação sumativa expressa-se na escala de 0 a 20 valores e, 
atendendo à lógica modular, a conclusão do módulo/UFCD com aproveitamento só terá lugar 
quando aluno atingir a classificação mínima de 10 valores. Para determinar a classificação do 
módulo/UFCD, o professor deverá elaborar uma grelha de avaliação que expresse os 
diferentes instrumentos de avaliação, itens avaliados e respetivas ponderações, de modo a 
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tornar explícita a classificação atribuída e ser validada no eschooling. Sempre que o aluno não 
atinja a classificação mínima de 10 valores deverá ser informado para uma recuperação futura, 
assumindo essa informação carácter formativo. 

3. Nos cursos profissionais, a avaliação sumativa ocorre no final de cada módulo/UFCD, com a 
intervenção do professor e do aluno e, após conclusão do conjunto de módulos/UFCD de cada 
disciplina, será validade em reunião de Conselho de Turma. 

4. Se o aluno tiver faltado a mais de 10% das horas atribuídas a cada módulo/UFCD, mesmo 
que tenha tido positiva no teste ou no trabalho avaliativo, a avaliação final só lhe é validade se, 
para tal tiver cumprido, na escola, os trabalhos correspondentes ao número de horas em falta 
que se encontram discriminados no Classroom, pelo professor.  

5. Nos cursos profissionais a avaliação sumativa final da formação engloba a avaliação da 
Formação em Contexto de Trabalho e da Prova de Aptidão Profissional e é da responsabilidade 
conjunta e exclusiva dos professores e formadores que compõem o Conselho de Turma. 

 

CFC=0,22x FSC+0,22 x SC+ 0,22x FT+ 0,11 x FCT+ 0,23x PAP 

 

CFC – Classificação Final do Curso 

FSC – Formação Sociocultural 

FT – Formação Técnica 

FCT- Formação em Contexto de Trabalho 

PAP – Prova de Aptidão Profissional 

 

6. Aos alunos não avaliados ou com classificação inferior a 10 valores, o professor definirá uma 
data e hora para nova avaliação. 

7. Após esta primeira oportunidade de recuperação, o aluno ainda tem hipótese de ser 
avaliado em quatro momentos específicos, definidos pela Direção da escola, no calendário 
escolar, com marcação prévia nos Serviços Administrativos, previamente combinadas com o 
professor e de acordo com o horário de cada turma. 

 a) No momento da inscrição será cobrada uma taxa por cada módulo ou UFCD (não 
reembolsáveis), em conformidade com a tabela de taxas e emolumentos em vigor. 

 b) No final do ano letivo, no ato de renovação da matrícula, os alunos dos 1ºs e 2ºs anos 
com módulos ou UFCD’s em atraso deverão inscrever-se para a avaliação extraordinária em 
setembro.  

 c) Os alunos do 3º ano com módulos ou UFCD em atraso, mas com a PAP e a FCT 
realizadas, se não concluíram o curso nos momentos previsto nas alíneas anteriores, poder-
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lhes-á ser concedido um período específico de recuperação no final do mês de julho, 
gratuitamente. No entanto, esta decisão não compete ao aluno nem ao Encarregado de 
Educação, mas ao Conselho de Turma do 2º período, que fundamentará em ata a sua decisão, 
baseando-se no número de faltas e de módulos em atraso do aluno e na sua capacidade e 
vontade de recuperação. 

 

D. EQUIVALÊNCIAS 

a) Os alunos que pretendam solicitar equivalência devem fazê-lo no ato/renovação da 
matrícula, sendo atribuída uma única vez para a totalidade dos módulos ou UFCD/disciplinas. 

b) Os pedidos fora do ato/renovação da matrícula estão sujeitos ao pagamento de uma taxa. 

c) As equivalências são atribuídas pela Direção Pedagógica e publicadas no eschooling, 
entregue ao Diretor de Turma. 

No caso dos alunos transferidos para o 2º ou 3º ano, de um curso com o mesmo nome, mas 
com plano curricular diferente, a atribuição de equivalência só será atribuída, no seguinte 
caso: 

- não implique a não assistência a aulas intercalares, do período da manhã ou da tarde; 
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CAPÍTULO VII – ORGANIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE COMPLEMENTO 
CURRICULAR 

 

A. PLANO ANUAL DE ATIVIDADES 

As atividades de complemento curricular devem ser inscritas no Plano Anual de Atividades. As 
atividades propostas devem indicar as finalidades e objetivos gerais. 

O Plano Anual de Atividades deve ser aprovado no primeiro período de cada ano letivo e ter em 
conta a importância pedagógica das atividades propostas. 

 

1. Visitas de Estudo 

As visitas de estudo devem entender-se como momentos de ensino-aprendizagem, como 
oportunidades que os alunos têm de confrontar a teoria com a prática, como aprofundamento 
e enriquecimento. Por isso, devem ser preparadas e organizadas. 

 

Compete ao professor da disciplina elaborar e entregar à Direção Pedagógica, um pedido de 
Visita de Estudo/ Saída Profissional da turma e o respetivo guião de visita que inclua o número 
de turmas envolvidas, itinerário, os objetivos a atingir, os horários previstos de partida e de 
chegada, os recursos necessários, bem como o nome dos professores acompanhantes. 

Os professores responsáveis pelas visitas deverão efetuar todos os contactos, com vista a 
garantir o transporte, marcação de locais a visitar, as refeições, as autorizações com os 
Encarregados de Educação dos alunos menores, o contacto com os professores das aulas 
afetadas para promover a sua troca. 

 Para visitas dentro da localidade o prazo mínimo de pedido é de 5 dias e fora da localidade é 
de um mês. 

Se o aluno faltar à visita de estudo, deverá compensar realizando um trabalho a executar após 
as atividades letivas. 

O professor deverá registar no eshooloing o sumário correspondente ao número de horas 
necessárias à visita de estudo proposta. 

 

De todas as visitas de estudo os alunos deverão entregar, no prazo máximo de uma semana 
um relatório e responder ao questionário de avaliação da mesma que se encontra na Drive – 
inquéritos. 
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2. Exposições e Feiras 

Atividades organizadas pela escola, seja nas suas instalações seja no exterior (exemplo: 
exposição de trabalhos da PAP, Feira Qualifica, etc…). 

 

3. Palestras conferências 

Atividades realizadas na escola com convidados externos e/ou internos. 

As palestras e conferências correspondem ao número de horas letivas de acordo com a 
planificação das mesmas.  



REGULAMENTO INTERNO 2023-2026 

 

33 

CAPÍTULO VIII – PROJETOS E ESTÁGIOS INTERNACIONAIS 

 

O presente capítulo deste regulamento aplica-se a projetos internacionais a realizar no âmbito 
do programa ERASMU+ VET e outros. 

 

A. PROGRAMA ERASMUS+VET 

O programa ERASMUS+ VET tem por finalidade, na escola ESTEL: 

a) Criar oportunidades de formação profissional no estrangeiro para as áreas de Eletrónica/ 
Automação e Computadores/Sistemas Informáticos/ Gestão / Programação; 

b) Favorecer oportunidades de orientação profissional para os alunos; 

c)  Melhorar a empregabilidade dos alunos e prevenir a inadequação de competências; 

d)  Promover a cidadania ativa no percurso profissional dos alunos; 

e)  Contribuir para a internacionalização de redes de escolas; 

 

Com o projeto ERASMU+VET, a ESTEL pretende que os estágios proporcionem aos alunos 
uma verdadeira experiência de trabalho no estrangeiro, com a possibilidade de reforçar as 
competências linguísticas e as suas competências técnicas no âmbito do QEQ. 

Este programa destina-se a alunos do 3º ano como parte da sua Formação em Contexto de 
Trabalho. O número de horas de formação depende do número de semanas aprovadas em 
cada candidatura em cada ano. 

 

1. Candidatura 

a) Podem candidatar-se a estes estágios no estrangeiro, os alunos do 3º ano que estejam em 
condições de terminar o curso no respetivo ano letivo. 

b) A candidatura deve ser efetuada junto da Direção nas datas divulgadas em cada ano. Os 
resultados da candidatura deverão ser divulgados no prazo máximo de 30 dias após a data do 
termo da candidatura. 

c) A avaliação das candidaturas será feita através de pontos, nos termos dos critérios de 
seleção, previamente definidos e divulgados. 

 

No início de cada estágio, os alunos serão acompanhados por um professor/formador que irá 
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conhecer o local e condições de alojamento e a entidade de acolhimento, bem como 
colaborar, na primeira semana, na definição das tarefas a realizar durante o estágio. 

No final do estágio, cada aluno deverá fazer-se acompanhado da caderneta de estágio e da 
respetiva avaliação. 

Em caso de dúvida, o professor/ formador acompanhante do estágio, contactará com a 
entidade de acolhimento e o tutor de estágio, para obter qualquer esclarecimento adicional. 

O aluno é obrigado a preencher o relatório final. 

 

B. ERASMUS+-VET STAFF 

Projetos destinados a professores/formadores e pessoal técnico da ESTEL, de acordo com o 
número de vagas disponibilizadas em cada ano. 

Podem candidatar-se os membros do corpo docente e não docente para frequentarem ações 
de formação em instituições de educação e formação, para aquisição de conhecimento de 
outras metodologias e modelos organizativos. 

 

A candidatura deve-se fazer acompanhar de carta de motivação e responder às necessidades 
de formação identificadas pelo candidato. 

A seleção será realizada pela Direção da Escola, através da análise do perfil do candidato com 
o projeto e as necessidades de formação identificadas.  
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CAPÍTULO IX – SERVIÇOS E OUTRAS ESTRUTURAS 

 

Constituem outros serviços:  

1. Secretaria 

2. Bar  

3. Sala de Convívio 

4. Serviços Técnicos 

 

A. SECRETARIA 

A Secretaria presta serviço de apoio a toda a Comunidade Educativa através do seu pessoal 
administrativo. 

1. Funcionamento 

a) A Secretaria funciona das 8h30 às 19h00; 

b) A orgânica de funcionamento é a que consta do seu regimento interno; 

c) Os serviços de reprografia funcionam na secretaria assegurados pelo pessoal 
administrativo. 

 

2. Atribuições  

As atribuições do pessoal administrativo são as prevista na lei para o exercício das suas 
funções. 

 

B. BAR 

Local onde se pode estar, tomar café e refeições.  

O procedimento junto do Bar deve ser em conformidade com as regras de conduta mais 
adequado ao bom ambiente da comunidade escolar.  

1. Funcionamento 

O Bar funciona diariamente durante todo o período de aulas, das 8h30 às 18h30. 

a) O serviço de Bar é assegurado por duas máquinas automáticas, uma de bebidas e outra de 
alimentos diversos, que funcionam também durante os períodos de interrupção das atividades 
letivas; 
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b) Um frigorífico; 

c) Três micro-ondas para aquecimento das refeições.  

 

C. GABINETE DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

É um espaço equipado com material para a manutenção e reparação da generalidade dos 
equipamentos afetos à formação. 

Tem acesso aos serviços técnicos toda a comunidade escolar. 

 

1. Funcionamento 

Funciona das 8h30 às 17h30. 

Este serviço é assegurado por um funcionário a quem compete zelar pelas instalações e 
equipamentos, pela sua manutenção e também pela aquisição dos materiais solicitados para 
as diversas disciplinas, depois de autorização da Direção. 

As regras de funcionamento, utilização deste espaço são da responsabilidade da Direção.  
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CAPÍTULO X – ESPAÇOS PEDAGÓGICOS 

 

A. SALAS DE AULA 

1. O professor deverá ser o portador da chave e ser o primeiro a entrar e o último a sair da sala de aula. 

2. O professor deverá zelar pela conservação do mobiliário da sala de aula e do material didático 
utilizado. 

3. No final da aula o professor deverá verificar se a sala fica limpa, quadro limpo, as portas dos 
armários fechadas e a luz desligada. 

4. Os alunos deverão manter a sala de aula em perfeitas condições, não sendo permitido comer dentro 
da mesma, deitar papéis ou lixo para o chão, riscar, marcar ou danificar as paredes e o mobiliário. 

5. O aluno deverá comunicar ao professor qualquer anomalia verificada. 

 

B. SALAS DE INFORMÁTICA (Regimento próprio e específico, em anexo) 

 

C. LANORATÓRIOS DE ELETRÓNICA (Regimento próprio e específico, em anexo) 

 

D. SALAS DE APOIO 

As salas de apoio são locais onde os alunos podem estar a estudar e onde podem estar quando não têm 
aulas.  

Uma das salas de apoio é a sala 1 de informática cujos computadores podem ser utilizados para os 
alunos reporem a Formação em Falta, no espaço do horário para tal mencionado. Nesse caso, antes de 
a utilizar, os alunos devem comunicar e assinar na Secretaria o dia e a hora. 
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CAPÍTULO XI – CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
 

A escola ESTEL utiliza os seguintes canais de comunicação com a comunidade educativa: 

  

A. COMUNIDADE ESCOLAR: 

 web site: www.estel.edu.pt 

 

B. ALUNOS: 

 Informação interna afixada em placard dos alunos, no web site, e-mail institucional e telefone. 

 

C. PESSOAL DOCENTE 

 e-mail institucional, telefone e plataformas de apoio ao professor. 

 

D. PESSOAL NÂO DOCENTE 

 e-mail institucional e telefone 

 

E. ENCARREGADOS DE EDUCAÇÂO: 

 Carta, SMS, Web site, eCommunity , e-mail e telefone 

http://www.estel.edu.pt/

